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O Imposto sobre o TABACO, em PORTUGAL 
- 
Aspectos relevantes ao nível da Fiscalidade, da Saúde 




O objectivo principal deste estudo é o de analisar quais os efeitos gerados sobre as Re-
ceitas do Imposto sobre o Tabaco (RIT), face a alterações das quantidades de cigarros 
consumidos (CC), às alterações das taxas do IT (taxa ad valorem e/ou taxa específica), 
enquanto são tidas em conta as condições de exposição ao Contrabando e às Leis anti-
tabágicas em vigor, em Portugal. 
Com uma amostra de 19 anos, entre 1992 e 2010 e com os dados relativos às quantida-
des de Cigarros consumidos, às taxas ad valorem (TAXAD) e específicas (TAXES), aos 
índices de percepção à corrupção e ainda com os valores das receitas do Imposto sobre 
o Tabaco (IT) arrecadados criamos um modelo de regressão, e usando a metodologia 
FMOLS (Fully Modified Least Squares) avaliamos o impacto que aquelas variáveis in-
dependentes tiveram sobre a RIT. 
O nosso modelo de regressão permite afirmar que existe a tendência para que a RIT se 
venha a manter mesmo com alguma quebra do consumo. Se pensarmos no que vai acon-
tecer com as medidas restritivas de austeridade, actualmente em curso em Portugal, co-
mo meio de combate à crise conjuntural actual, pode ocorrer a diminuição da RIT, mas 
a um nível inferior ao da redução do consumo de cigarros (CC). 
Nos últimos 4 anos observados verificou-se uma quebra acentuada no consumo CC, 
sem que tal se tenha reflectido, em termos médios, na RIT. Constatamos, ainda, que nos 
anos 2002 e seguintes as RIT cresceram a uma taxa que não se afasta muito da variação 
da taxa TAXES, facto este que coincide com a estagnação da taxa TAXAD. 
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Numerosos estudos sobre a temática do Tabaco foram feitos ao longo das últimas déca-
das, focando vários aspectos a ele ligados, com destaque especial para o seu consumo e 
respectivas receitas fiscais geradas. Com origem em várias latitudes e de larga abran-
gência temática, não podemos deixar de referir que, na sua maioria, esses estudos decor-
reram nos Estados Unidos da América (EUA) e focando o caso específico americano. 
Incidiram não só sobre a problemática do Tabaco com que se defrontavam ao nível do-
méstico, como também numa óptica mais global, numa visão mundial do consumo e uso 
do tabaco e suas implicações, sobretudo ao nível da saúde e das receitas fiscais.Com 
efeito, nos EUA o Tabaco é sujeito tanto a taxas de natureza federal como estadual e 
outras, e as questões relativas aos aspectos prejudiciais que o tabaco provoca - por ser 
causa directa de mortes e de doenças crónicas - foram a mola que impulsionou tão ele-
vada quantidade de estudos académicos e científicos.   
O objectivo principal deste estudo é o de analisar quais os efeitos gerados sobre a variá-
vel dependente ‘Receita do Imposto sobre o Tabaco’ (RIT), face a alterações isoladas ou 
em conjunto, das quantidades de cigarros consumidos (CC) e às alterações das taxas do 
IT (taxa ad valorem e/ou taxa específica), enquanto são tidas em conta as condições de 
exposição ao Contrabando e às Leis antitabágicas em vigor, em Portugal. 
Como paper inspirador e de referência para este estudo tivemos o “Tobacco control 
lessons learned: The impact of state and local policies.”, de Chaloupka, F. J. (2010), o 
qual, embora voltado para o caso concreto dos USA com toda a sua organização federa-
tiva, possuindo impostos sobre o tabaco de incidência federal, estadual e outras, foi fun-
damental para os aspectos mais ligados à abordagem e análise das problemáticas e me-
todologia. 
Por termos constatado que nenhum estudo sobre esta temática tabaqueira foi feito até à 
data actual relativamente a Portugal procurou-se efectuar uma análise que incidisse so-
bre os aspectos mais estudados desta problemática, como sejam o comportamento do 
Consumo e o nível e tipologia da tributação que incide sobre o Tabaco. 
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Achou-se também importante estudar os eventuais efeitos sobre o sector do Tabaco no 
contexto de crise económica em curso, tanto em Portugal como ao nível da Europa, e 
em especial, os efeitos resultantes das crises das Dívidas soberanas, em vários países da 
zona Euro. Também se pretendeu um olhar atento à criação e ao aprofundamento de 
medidas necessárias de austeridade e dos consequentes planos de resgate financeiros 
que são já uma certeza. 
Assim, atendendo a que a política fiscal é, nos dias de hoje, um dos principais instru-
mentos de política macroeconómica à disposição de cada país, a nossa análise incidiu na 
óptica das receitas geradas. Mais precisamente estudaram-se as determinantes económi-
cas e outras que influenciam as receitas do Imposto sobre o Tabaco. 
No capítulo nº 2 do presente estudo é feita uma abordagem da problemática do Tabaco 
na União Europeia (UE), nomeadamente, aos aspectos relativos aos preços de produção 
dos cigarros, aos mercados e às prementes necessidades de aprofundamento e harmoni-
zação das bases e das taxas de tributação dos produtos do Tabaco. Igualmente, são abor-
dadas as condições e imperativos do combate ao contrabando dos Cigarros, em especial 
no contexto do Comércio Internacional (tanto nas trocas intracomunitárias com nas tro-
cas com terceiros países). 
Para tentar dar resposta às questões iniciais definidas pelo objectivo deste documento 
usamos uma especificação econométrica, utilizando a metodologia FMOLS (Fully Mo-
dified Least Squares). 
O presente estudo está organizado como segue. A próxima secção apresenta a revisão da 
literatura relativa a conhecimentos teóricos e empíricos acerca deste tema. A secção três 
trata dos dados, da amostra, das variáveis e da metodologia adoptada. Em seguida, na 
secção quatro, expomos os resultados empíricos. E, finalmente, a última secção trata da 
discussão e da apresentação das principais conclusões encontradas. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
Conforme já foi referido no capítulo anterior existem centenas de documentos que estu-
daram as diversas temáticas relacionada com o Tabaco, o seu consumo, as receitas fisca-
is que gera, os problemas de saúde que levanta, e todos os demais temas que são causa 
ou efeito e como tal influenciam o seu uso e consumo. 
Desde há largas décadas que tais estudos são elaborados, sendo que sobretudo a partir 
dos anos 80 do século XX, eles tiveram um grande impulso, tendo sido nos Estados 
Unidos da América (EUA) e no Canadá os países onde mais se desenvolveram. Também 
na Europa, na Austrália, na África do Sul, no México e muitos outros países uma signi-
ficativa quantidade de documentos tem sido produzida. A maioria dos estudos incide 
sobre a abordagem de diversas temáticas em redor do Tabaco e surgiram, sobretudo, nos 
países desenvolvidos. 
Este tema do Tabaco, no que concerne a Portugal, apenas surgiu incluído em alguns 
estudos que foram elaborados no contexto global dos Estados membros da União Euro-
peia. O Imposto sobre o Tabaco (IT) enquadra-se no grupo de impostos especiais sobre 
o consumo (IEC), é monofásico, é de relativa fácil gestão a qual está entregue às Alfân-
degas (AT – Agência Tributária e Aduaneira, do Ministério das Finanças) por razões de 
um maior controlo fiscal, quer no que toca às importações e exportações, quer no que 
respeita à produção nacional, cujas instalações industriais estão instaladas em entrepos-
tos. Em Portugal, o IT incide sobre os Preços de Venda ao Público (PVP) dos maços de 
cigarros, os quais são homologados pelas autoridades fiscais, em função das marcas, 
categorias, comprimentos, etc., sendo que as categorias superiores possuem PVP’s supe-
riores, implicando um nível de imposto graduado em conformidade (A. Brigas Afonso, 
2006). 
Vários estudos empíricos analisaram os efeitos resultantes de subidas das taxas de im-
posto sobre os preços dos cigarros e os efeitos que geravam sobre as receitas fiscais. De 
entre os principais poderemos citar os trabalhos de Keeler et al. (1996), Barnett et al. 
(1995), Sung et al. (1996), Van Walbeek (2000) – sendo que este sugeria a existência de 
um sentimento que os aumentos elevados das taxas de impostos sobre os cigarros não 
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eram favoráveis a um crescimento significativo das receitas fiscais geradas (caso da 
África do Sul). 
Um aspecto que nos chamou à atenção foi a constatação de que se verificam agrava-
mentos das taxas do Imposto sobre o Tabaco (IT), praticamente de ano a ano. Numa 
primeira observação fica a sensação de que apenas os aspectos de preocupação de recei-
ta fiscal, têm estado na base dessa política tributária. Mas tal tem vindo a ser rebatido, 
por força das preocupações dos sectores da saúde que - suportados por estudos científi-
cos rigorosos - provam que o Tabaco constitui uma ameaça permanente para a saúde 
pública. 
Verifica-se, pois, de há alguns anos a esta parte, em Portugal, uma preocupação de pro-
tecção da saúde com a entrada em vigor de leis antitabágicas, na sequência de decisões e 
compromissos assumidos no âmbito da Organização Mundial de Saúde (OMS). A mais 
forte medida legislativa das quais foi instituída pela Lei nº 37/2007, de 14 de Agosto. 
São as preocupações que resultam do facto do tabaco causar doenças crónicas e mortais. 
Tal facto tem vindo cada vez mais a surgir na consciência dos especialistas e dos cida-
dãos, e assim assumindo um peso social e económico muito relevante. De tal forma que 
a utilização do nível das taxas que tributam os cigarros têm vindo a ser, também, um 
instrumento que é usado como meio de controlar e reduzir o consumo do tabaco. 
Alguns autores defendem que os aumentos significativos nos impostos sobre o tabaco 
são uma estratégia de controlo altamente eficaz e levam a melhorias significativas na 
saúde pública. Dizem que o impacto positivo na saúde é ainda maior quando algumas 
das receitas geradas por aumentos de impostos sobre o tabaco são utilizados para apoiar 
o controlo do tabaco, a promoção da saúde e/ou outras actividades relacionadas (Cha-
loupka, F J, Yurekli, A,  e Fong, G T. (2012). 
A nível da União Europeia, considera-se que, muito embora a redução do consumo de 
tabaco tenha sido fixada como alvo na maioria das políticas de saúde dos Estados mem-
bros, o consumo permanece ao mesmo nível ou, em alguns países, tende até a subir. 
(Antonanzas F. e Rodriguez R., em 2007). 
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O facto é que a dicotomia “maximização das receitas fiscais versus protecção da saúde 
pública” está sempre presente, anualmente, no momento de elaboração dos orçamentos 
do Estado. Esta situação traduz uma situação bem significativa de ‘conflitos de interes-
ses’, podendo presumir-se que não só em Portugal mas na generalidade dos países. Os 
governos em geral, desde há muito que tributam os produtos do tabaco. Nos Impostos 
sobre o tabaco, em acordo com o que diz a regra de Ramsey (os impostos sobre o con-
sumo devem ser aplicados às mercadorias cuja procura seja relativamente inelástica, de 
modo que as perdas de bem-estar associadas com a tributação sejam minimizadas) têm 
visto o seu nível de tributação a aumentar, também com a finalidade de reduzir o nível 
do consumo do tabaco. 
Estes aumentos de impostos têm por base, em parte, uma motivação de eficiência - a 
ideia de que os fumadores de tabaco devem suportar os custos totais do seu consumo - e 
assim é assumido que há custos sociais associados. Ou seja, pouco a pouco, consolida-
se a ideia de que o imposto é uma espécie de “taxa de fumadores”. Verifica-se, pois, a 
crescente utilização dos impostos sobre o tabaco como instrumento da política da saúde 
pública. A eficácia dos impostos para cada um destes fins depende do grau de informa-
ção do público acerca do impacto dos impostos do tabaco que incidem sobre o seu con-
sumo (Chaloupka, 2000). 
Alguns dos estudos empíricos efectuados estudaram e aprofundaram a problemática da 
natureza aditiva da procura do tabaco (questão da adição nos fumadores) como sendo o 
factor condutor de que os preços dos cigarros ao crescerem, por vezes, mesmo acima 
das taxas de crescimento das taxas dos impostos não provocassem baixa nas quantida-
des consumidas. Casos de Becker e Murphy (1988) e Becker et al. (1994). 
A forma de tributação e os fundamentos que estão na base da existência da característica 
de taxas ‘mistas’ (taxas ad valorem e taxas específicas, de aplicação simultânea) em 
condições de concorrência imperfeita, sua comparação e justificação, foram estudados 
por Delipalla, S. e Keen, M. J. (1992). 
Ao nível da União Europeia, as diferenças entre os vários Estados membros (EM) no 
que toca a custos de produção, meios e factores de produção, matérias-primas, etc., são 
O IMPOSTO SOBRE O TABACO EM PORTUGAL 
6 
 
enormes, o que, associado a grandes diferentes em termos de tributação, conduzem a 
níveis muito divergentes dos preços de venda dos cigarros. E intrinsecamente, a eleva-
das diferenças ao nível da fiscalidade praticada entre eles. Assim, foram estudados os 
aspectos da taxação, poder comercial e conduta face ao mercado do Tabaco (Delipalla, S. 
e O’Donnell, O. (2001) e David, P. (2009), sendo que este autor considerou que a situa-
ção assentava em bases inconsistentes e que – face ao interesse pela receita fiscal – os 
Estados membros não consideravam prioritários os aspectos focados pelos esforços na 
tentativa de harmonização fiscal dos Impostos sobre o Tabaco. Estes aspectos de diver-
gência tributária entre os Estados membros foram estudados e evidenciados por Cnos-
sen, S. (2006). 
É, pois, premente que a tributação dos cigarros na UE seja revista e harmonizada. Cons-
tata-se a situação de imposto sobre imposto (IT incide sobre o IVA) e da análise feita 
para o período entre 1995 e 2005, a situação assenta em bases inconsistentes, sem que 
os Estados membros atribuam prioridade à resolução dos principais pontos de divergên-
cias, por estarem dominados pelo interesse de receitas fiscais (David P., 2009).   
É grande o esforço das instituições da UE com vista à referida harmonização na área 
dos diferentes IEC (não apenas sobre as condições de estrutura e taxas de imposto sobre 
o tabaco). De tal forma que a Directiva do Conselho 2011/64/EU de 21 de Junho de 
2011 veio impor aos Estados-membros que integrem nas suas legislações nacionais um 
conjunto de regras iguais, em classificações homogéneas entre os diferentes tipos de 
cigarros e outros tabacos, nos princípios orientadores de administração e gestão da tri-
butação, impondo os montantes mínimos de taxas de imposto que devem ser cobrados 
para cada categoria de tabacos. 
Contudo, não é possível evoluir muito mais nem de forma imediata, porquanto a política 
fiscal, na UE, face aos Tratados Europeus vigentes, ainda é das poucas políticas cuja 
soberania os Estados membros continuam a guardar em seu poder, por não quererem 
abrir mão do poder orçamental nacional que possuem. 
Aquela já referida grande divergência ao nível dos preços de produção, preços de venda 
e do nível de tributação dos cigarros, no interior da UE é um factor que agrava e alimen-
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ta um outro problema que afecta grandemente o Tabaco: - o Contrabando. Este é um 
fenómeno de nível global (mundial), e assume particular importância na UE devido à 
liberdade de circulação da generalidade das mercadorias. Contudo, o tabaco (tal como 
um leque restrito de mercadorias) sofre uma derrogação àquele princípio, pois a sua 
circulação é regulada por sistemas próprios de controlo fiscal e físico – justamente co-
mo garante da fiscalidade diferente que para si vigora, a do Estado membro de consumo 
(princípio fiscal de tributação segundo o país de consumo). 
À medida que o nível da tributação dos cigarros aumenta, há uma permanente ameaça 
para a saúde pública e para as receitas fiscais, devido ao contrabando dos cigarros. O 
combate ao Contrabando de cigarros assume na UE uma dimensão global que apenas 
conseguirá ser reduzido ou controlado a níveis baixos, com a total e directa colaboração 
centralmente coordenada pelas instituições comunitárias e entre estas e os diferentes 
Estados membros (European Anti-fraud Office, Olaf report, 2010). Já Merriman, Yure-
klie e Chaloupka, (2000) referiram a desejada redução dos níveis de Contrabando de 
cigarros, através de actuação colaborativa, multilateralmente coordenada e centralmente 
orientada pela UE que será uma tendência crescente e não há outra melhor  forma de 
progredir no sentido de evitar as perdas de receitas de imposto que acontecem por essa 
via.   
Os cigarros são um produto pelo qual os agentes do contrabando têm uma especial ape-
tência. Isto porque as taxas do IT que sobre eles incidem geram um nível elevado dos 
seus preços, tornando-os um alvo muito rentável (Merriman e outros, 2000). Os mesmos 
autores realizaram três diferentes análises empíricas e indicaram que entre 6% e 8,5% 
do consumo mundial de cigarros é objecto de contrabando.  
Voltado para a realidade dos EUA já há mais de uma década que se considerava, face ao 
problema de contrabando e do comércio transfronteiriço enquanto elemento de distor-
ção e desviante das receitas dos impostos sobre o tabaco, ser desejável que os governos 
contemplassem a aplicação de certos princípios económicos relativos à equidade e efici-
ências fiscais (Chaloupka, F.J. and K.E. Warner (1999), “Chapter 29: The economics of 
smoking”, in Jha and Chaloupka (eds.) pag. 1571 ) e Farrelly et al. (2003). 




A nossa análise incide sobre os dados relativos ao Consumo de cigarros, a Receita gera-
da pelo Imposto sobre o Tabaco e demais variáveis, ao longo de 19 anos, no período que 
decorre entre 1992 e 2010. 
Para simplificação do presente estudo consideram-se como ‘Cigarros’ todos os tipos de 
tabaco para fumar dado o seu peso representativo. Com efeito, os cigarros propriamente 
ditos representam cerca de 98% da receita total do IT. Assim, consideram-se também 
como cigarros os outros tipos de tabaco de fumar (o tabaco de enrolar, os charutos, as 
cigarrilhas, o tabaco para cachimbo e o tabaco de água). 
Este estudo do IT assume grande relevância face à presente conjuntura de crise financei-
ra, económica e política por que atravessam tanto Portugal como toda União Europeia, 
onde a política fiscal tem assumido no presente e vai continuar a assumir, no futuro, um 
papel muito importante. 
Assim, não sendo o IT dos mais importantes impostos, enquanto gerador de receita fis-
cal, verifica-se que tem vindo a assumir, nos anos mais recentes, um peso crescente no 
conjunto da receita do Estado português (em 2010, representou 7,6% do total dos im-
postos indirectos e 4,4% da receita total do Estado). 
Finalmente, o presente estudo permite uma análise diferenciada relativamente às influ-
ências que possam ter, sobre a receita do IT, as diferentes variáveis quantitativas tais 
como: - o consumo de cigarros, as taxas do imposto, o nível do contrabando, bem como 
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3.1 Dados,  Amostra e Variáveis 
A amostra baseia-se em dados obtidos a partir de diferentes fontes, a maioria delas tra-
tando-se de organismos oficiais (INE, DGO, AT) e ainda da Transparência Internacional, 
organização não-governamental, com sede em Berlim. 
A Tabela que se apresenta de seguida apresenta as variáveis, a respectiva codificação e 
indica a origem dos dados que constituem a amostra. 
 
Tabela nº 1: Variáveis, fontes e bases de dados 
Variáveis Siglas 
Fontes e 
Base de Dados 
Receita do Imposto s/ o Tabaco RIT DGO 
Consumo de Cigarros CC AT, INE 
Taxas ad valorem TAXAD AT 
Taxa específica TAXES AT 
Contrabando – índice de 
Percepção da Corrupção 
IPC TransparencyInternational 
Leis Anti-Tabaco LAT Diário da República 
 
Para a tomada de decisão e selecção de quais as variáveis a integrar o modelo, atendeu-
se à especificidade da tributação do Tabaco e à disponibilidade dos dados tidos como 
necessários. 
Os valores anuais da variável dependente RIT (Receita do Imposto sobre o Tabaco) 
foram fornecidos directamente pela Direcção-Geral do Orçamento (DGO). Os valores 
para os anos anteriores a 2002 tiveram de ser convertidos para Euros. 
A variável CC (Cigarros consumidos) foi obtida por informação junto da Direcção de 
Serviços dos IEC's (Impostos Especiais sobre o Consumo) da Agência Tributária e Adu-
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aneira (AT) e está estabelecida em 'milheiros' (ou seja, 1000 unidades de cigarros) que é 
a unidade prevista pela legislação que regulamenta a respectiva tributação. 
Os Dados relativos às Taxas do IT foram considerados da forma seguinte. Dado que a 
tributação dos cigarros está definida na legislação aplicável com sendo de composição 
Mista (taxa com dois componentes, sendo um o 'Ad Valorem' e outro o Específico, que 
incide sobre o milheiro), fomos colocados perante a interrogação de qual a melhor for-
ma de os considerarmos no Modelo, se com uma só variável ou se com duas variáveis. 
Ensaiamos uma hipótese que consistia em fundir as duas taxas numa só, o que se reve-
lou desaconselhável. Não só porque perdia as suas características e a sua tendência cres-
cente, como se tornava de difícil compreensão para os leitores que não fossem peritos 
em matérias de tributação do Tabaco. 
Rapidamente nos apercebemos que era mais eficaz e traduzia melhor a realidade da aná-
lise que se pretende efectuar, adoptando as variáveis TAXad e TAXes que correm bem 
no modelo definido, enquanto assumidas de forma independente. 
Para quantificar a variável Contrabando usamos o índice de Percepção de Corrupção 
(iPC). Este índice é publicado anualmente pela Transparência Internacional e é medido 
a partir do valor 0 (país altamente corrupto) até 10 (país altamente limpo). Usamos este 
índice como uma forma de medir a facilidade com que os cigarros podem ser importa-
dos e distribuídos internamente, de forma ilegal, aos consumidores. 
Salienta-se a característica ‘inversa’ desta variável, porquanto quanto maior for o índice 
(valor mais próximo de 10) mais ‘limpo’ é o país. Ou seja, menos contrabando haverá 
nas vendas e no consumo dos cigarros, que nos interessa considerar para efeito do nosso 
estudo. 
Parece-nos, pois, representar uma aproximação razoável, conforme os resultados de um 
estudo feito por Merriman et al (2000) em ' How big is the world wide cigarette smug-
gling problem? '. Dada a escassez de dados, acredita-se que esta forma de aproximação 
traz alguma luz à extensão e natureza do problema que constitui o mundo do contraban-
do de cigarros. 
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Em virtude de os iPC para Portugal apenas estarem disponíveis para o ano de 1995 e 
seguintes, a falta dos respectivos valores para os 3 primeiros anos do estudo foi suprida 
através de um valor alvitrado e resultante de um critério empírico, porquanto foi enten-
dido como lógico e razoável para a realidade portuguesa de então e assentou na obser-
vação directa dos índices iPC disponíveis para os anos mais próximos dos anos em falta. 
A Transparência Internacional é uma organização não-governamental que se dedica a 
contribuir para aumentar as responsabilidades dos governos, a compilar sondagens e 
pesquisas sobre a percepção do grau da corrupção, tal como pode ser visto pelos empre-
sários, analistas de risco, os consumidores e o publico em geral, sendo os entrevistados 
levados a responder sobre diversas questões, na percepção dos mesmos entrevistados, 
sobre pagamentos ilegais aos funcionários públicos e policiais, e de uma forma geral, a 
todos os intervenientes que monitorizam as importações e exportações. Nesses levanta-
mentos, a Transparência Internacional usa métodos de resposta secreta em 'urna' para 
garantir uma maior fidelidade das respostas. 
Quanto à variável qualitativa LAT, constatou-se não ser fácil de quantificar o efeito das 
leis anti-fumo, nem tínhamos dados disponíveis que permitissem a sua quantificação. 
Foi tido em conta o facto de as primeiras leis antitabágicas, em Portugal, terem entrado 
em vigor no ano de 2003, de forma ténue e muito limitada; apenas se dirigiram a proibir 
ou restringir o fumo em alguns locais (recintos desportivos fechados, repartições públi-
cas, etc.).  
Já no ano de 2007, ano em que foi discutida a proposta de lei e as suas implicações e 
efeitos, foram amplamente divulgados os efeitos e malefícios do tabaco através de nu-
merosos media e órgãos de informação, tendo trazido um grande impacto sobre uma boa 
parte dos espaços de comércio alimentar, transportes públicos e locais de trabalho e 
atendimento dos públicos. Verificados os números de que dispomos relativos ao consu-
mo, constatou-se uma quebra de cerca de 32% entre o ano de 2006 e 2007. Assim, deci-
dimos contemplar a variável dummy com o valor 1 para o ano 2007 e com o valor 0 para 
todos os outros anos. 
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3.2 Especificação do Modelo           
Os dados da amostra das diferentes variáveis necessárias ao estudo foram coligidos ano 
a ano. Inclui dados sobre o consumo de cigarros, as taxas ad valorem, as taxas específi-
cas e o índice de Percepção à Corrupção fixado para Portugal, para os anos em análise; 
a LAT (leis antitabágicas) foi tratada como variável dummy. 
O impacto das variáveis independentes sobre a receita total gerada pelo Imposto sobre o 
Tabaco (RIT) foi testado pela metodologia FMOLS – Fully Modified Least Square. A 
regressão foi estimada segundo o modelo abaixo.  
Esta metodologia tem algumas vantagens, pois é a indicada para testar e estimar hipóte-
ses sobre vectores de cointegração, com vista a obter informações sobre a relação de 
longo prazo entre as variáveis. 
Assim, o impacto da Receita do Imposto sobre o Tabaco, em Portugal, foi modelado, 
utilizando a seguinte equação de regressão: 
RITt = β0+ β1 (CCt)+ β2 (TAXADt)+ β3 (TAXESt)+ β4 (IPCt)+ β5 (LATt)+ ε 







O IMPOSTO SOBRE O TABACO EM PORTUGAL 
13 
 
4. RESULTADOS EMPÍRICOS 
Os resultados do presente estudo são apresentados nesta secção. Em primeiro lugar 
apresentam-se os Gráficos do comportamento das variáveis e as respectivas Análises 
Estatísticas Descritivas. Em seguida mostra-se como chegamos à estimação produzida. 
Seguem-se os testes de cointegração entre as variáveis explicada e explicativas da re-
gressão encontrada, a fim de que esta possa ser considerada válida. Apresenta-se ainda 
uma análise à possibilidade de se verificar e de estudarmos a Curva de Laffer. Final-
mente apresentam-se os resultados e análises finais que se retiram da regressão apresen-
tada como resultado final do estudo. 
 
4.1 Gráficos e Estatísticas Descritivas 
Figura 1: Gráficos das Variáveis: RIT e CC 
 
O valor médio da variável dependente RIT é de 1.030 milhões de euros, valor este que 
está próximo dos valores da receita dos últimos 6 anos (entre 2005 e 2010), com ligeiras 
oscilações. Acreditamos que tais oscilações ficam a dever-se a aprovisionamento opor-
tunístico de stocks de cigarros que, geralmente, ocorrem nos últimos meses de cada ano, 
quando se perspectivam subidas nas taxas do imposto. 
No gráfico relativo ao CC é bem visível a quebra acentuada (32%) no consumo de ci-
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da Lei nº 37/2207 (anti-tabaco) já referida anteriormente quando falamos da variável 
LAT. Contudo é bem possível que tenha havido, paralelamente, um fenómeno em que os 
fumadores optaram por mudança de Marca de maço de cigarros (de preços mais baixos) 
e/ou terem passado a fumar ‘tabaco de enrolar’. A conjugação destes dois casos pode 
conduzir a que – na realidade – a redução do nº de fumadores tenha sido tal que se situe 
numa percentagem intermédia, entre 0 e 32% (repare-se que a quebra de receita do IT 
para os mesmos anos, de 2006 para 2007, atingiu apenas os 14% e, saliente-se ainda, 
que os maços a preços mais baratos e o tabaco de enrolar estão sujeitos ao IT mas a ta-
xas inferiores). 
Figura 2: Gráficos das Variáveis estudadas : TAXAD e TAXES 
 
A Taxa ‘ad valorem’ viu o seu estatuto inicial de ser a mais significativa no conjunto da 
tributação dos cigarros (década de 90) passar para um nível secundário, fazendo o senti-
do inverso da parte específica. Até que estacionou ao nível dos 23% desde o ano 2002. 
Tal deve-se aos compromissos e esforços (ainda que ténues) entre os estados membros 
da UE, onde uma Directiva estipulou um calendário de aproximação de taxas e impe-
dindo que a parte ad valorem fosse para além daquela percentagem. Portugal ficou, des-
de então, com margem para mexer apenas e só na parte específica das taxas do IT. 
A Taxa específica, definida em Euros por ‘milheiro’, tem um percurso de subida bem 
visível. Acaba por assumir, depois de 2000, a parte mais significativa na óptica geradora 
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tivos de fazer aumentar ou não - bem como a que nível o pode fazer - a receita que pre-
tende obter. 
Figura 3: Gráfico das Variáveis iPC 
 
O gráfico relativo ao IPC traduz que Portugal já esteve a um nível de menos boa trans-
parência (no ano de 1995) e que, depois, melhorou quase tendo atingido o índice 7 em 
1997. De então para cá tem oscilado no sentido da descida da transparência e, infeliz-
mente, no ano de 2009, piorou o seu nível para ‘5,8’ com ligeira melhoria em 2010. É 
de notar que estes valores coincidem com a crise global instalada e com o agravamento 
fiscal que foi encetado em Portugal, por força das medidas de austeridade, em vigor 
desde então. 
Tabela 2: Estatísticas descritivas das variáveis. 
Variáveis: RIT CC TAXAD TAXES IPC 
      
 Média 1.03E+09 16666861 34.91895 33.23947 6.394211 
 Mediana 1.03E+09 17134790 26.00000 35.09000 6.500000 
 Máximo 1.43E+09 19623143 57.00000 66.94000 6.970000 
 Mínimo 5.42E+08 11922976 23.00000 1.790000 5.560000 
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O valor da Média da RIT está relativamente próximo do valor máximo que foi o valor 
atingido em 2010. Isso traduz bem que a carga fiscal no caso do IT tem vindo a subir, 
atingindo os seus máximos de ano para ano (a regra tem sido a da variação anual da taxa 
específica). 
O número máximo de cigarros consumidos (CC) sofreu uma quebra no ano de 2007 em 
resultado da já antes referida lei anti-fumo. Esse valor chegou a superar os 19.623 mi-
lhões de cigarros, estando nos últimos anos a registar os valores mínimos de sempre 
(11.922 milhões de cigarros no ano de 2009). 
A TAXAD estabilizou no valor mínimo de 23%, por força da legislação comunitária 
que assim o impôs, no já referido esforço de harmonização e gradual aproximação de 
taxas bases de tributação fiscais entre os diferentes Estados membros da UE. Contudo 
ainda pesam os anos anteriores no valor médio que, neste estudo, atinge os 34,9%. 
Ao invés da variável anterior, a TAXES atingiu o valor máximo de 66,94 Euros por 
‘milheiro’ no ano de 2010. Pelas razões já referidas é a variável sobre a qual as autori-
dades de política orçamental ainda têm a possibilidade legislativa de fazer variar, em 
função dos objectivos pretendidos. As necessidades fiscais ligadas à austeridade (e tam-
bém as medidas dissuasoras anti-tabaco sentidas nos últimos anos) têm feito com que 
seja a variável que mais tem crescido. 
O valor médio do iPC traduz que Portugal ainda está muito afastado de um valor ideal 
no que toca a transparência. O valor de 6,4 é um valor que está muito abaixo do desejá-
vel, tanto mais que, em período de austeridade, a eficácia e eficiência na captação de 
receitas fiscais é um desígnio fundamental para as finanças públicas portuguesas. O 
incremento do combate à fraude e evasões fiscais, é imperativo, e, desejavelmente, de-
veria levar o país para níveis mais próximos do índice 10, tal como acontece em alguns 
dos países do norte da Europa. 
Da análise da evolução do conjunto das variáveis RIT e CC constata-se que, muito em-
bora se verifique uma tendência para a diminuição dos níveis de cigarros consumidos, 
as RIT mantêm a sua tendência crescente, em termos médios. 




4.2 Teste de cointegração ‘Engle-Granger’ 
Com vista a verificar se existia cointegração entre a variável explicada e as variáveis 
explicativas que viesse a invalidar as estimações obtidas foi efectuado o teste Engle-
Granger. O teste mostra que as variáveis são cointegráveis
1
. 
Foi desta forma que foi possível validar e partir para as equações que se apresentam nas 
colunas I, II e III da Tabela nº3. O modelo de regressão da coluna III da Tabela nº 3 é o 
que constitui o culminar do presente documento de estudo. 
 
4.3 Modelo Estimado 
Na Tabela 3 apresentam-se os coeficientes estimados pelo método FMOLS – Fully Mo-
dified Least Square com recurso ao software operacional EViews. Após a estimação 
feita com todas as variáveis inicialmente pensadas, conforme resulta da equação da co-
luna I concluiu-se pela rejeição da variável LAT porquanto o seu p-value foi de 0,1103 o 
que resulta superior ao limite de 10% para que pudéssemos considerar como estatisti-
camente significativa.  
Assim efectuou-se nova estimação com as outras 4 variáveis independentes, visível na 
coluna III da mesma Tabela 3. Esta é a regressão a que chegamos como sendo a consi-
derada estatisticamente mais significativa (com todos os p-values inferiores a 0,01 e 






1) Resultados dos testes Engle-Granger (valores dos p-values), respectivamente, para os ‘tau-statistic’ e o ‘z-
statistic’: -  Mod. I (0,1205 e 0,0000);  - Mod. II (0,0885 e 0,0001); - Mod. III (0,0236 e 0,0200). 
 




Tabela 3: Coeficientes estimados pelos Modelos, nas situações I, II e III. 
 
Entre parêntesis apresentam-se os valores dos 't-estatísticos'. As variáveis estatistica-
mente significativas a 1%, 5% e 10% vão assinaladas com ***, ** e *, respectivamente. 
 
Variáveis Independentes 





65,2430 *** 54,953 *** 58,1490 *** 
 (8,17) (6,97) (7,22) 
TAXAD 
13759256 *** 17676417 *** 12075589 *** 
(5,27 ) (3,31) (4,25) 
TAXES 
21946345 *** 31866570 *** 20770388 *** 
(11,50) (3,59) (9,89) 
TAXES² 
- - - -118541,8 - - - 
 (-1,40)  
IPC 
93536756 *** 79925249 *** 1.04E+08 *** 
( 3,43 ) (2,87) (3,49) 
LAT 
70697367 43132400 - - - 
(1,72) (1,16)  
Constante 
-1.87E+09 *** -1,89E+09 *** -1,72E+09 *** 
( -5,58 ) ( -4,65) ( -4,59 ) 
    
R² 0,9346 0,9393 0,9326 
R² Ajustado 0,9073 0,9062 0,9119 
 
No modelo I, a variável LAT apresenta o p-value de 0,1103. 
No modelo II, o sinal da variável TAXES² é negativo. Ela tem o p-value de 0,1892 pelo que não 
é estatisticamente significativa. Note-se que o consumo do Tabaco, por ser um bem com procura 
relativamente inelástica, explica em grande medida, este resultado. A variável LAT tem o p-
value de 0,3114 pelo que também não é estatisticamente significativa. Vem, também, reforçar 
que a hipótese da curva de Laffer não se verifica.  
No modelo III, o que melhor traduz a regressão para estimação da RIT (Receita do imposto s/ o 
Tabaco), os valores de todas as variáveis são estatisticamente significativos, a um nível de con-
fiança de 1 % (assinalados com *** ). 
 
4.4 Análise da Curva de LAFFER 
Arthur Laffer desenhou uma curva em que no eixo horizontal está a taxa de imposto e 
no eixo vertical as receitas cobradas. Inicialmente, ao subir a taxa de imposto isso tra-
duz-se em mais receita. A curva sobe, mas a cada 1% de aumento de imposto há um 
aumento da receita inferior a 1%. Quando os impostos sobem, a actividade económica 
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contrai-se por várias razões. Os trabalhadores, as empresas e os consumidores vão redu-
zir as suas actividades e consumos, pois, sabem que o rendimento adicional depois de 
impostos é menor. Além disso acontece que, quando as taxas de imposto sobem, au-
menta a evasão fiscal. A partir de determinada altura, a redução na actividade económi-
ca provocada pela subida dos impostos é tão grande que chegamos ao pico da curva de 
Laffer, onde está representada a receita máxima que o Estado consegue cobrar. 
No nosso estudo do IT, numa rápida verificação dos dados TAXES e RIT - abstendo-
nos do que se passa com as restantes variáveis aqui estudadas - facilmente verificamos 
que à medida que o nível das TAXES sobe, os valores da RIT sobem também. Isto para 
todo o período em estudo, conforme gráfico da Figura nº 4. 
Figura nº 4: Evolução conjunta das (Log)RIT e (Log)TAXES 
Assim, no caso particular do Tabaco, porque a elasticidade-preço é muito baixa (pelo 
efeito vício dos consumidores) constata-se que a teoria de Laffer não se confirma.  
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4.5 Resultados da regressão 
Os resultados da equação estimada constante da coluna III da Tabela3 mostram que 
todas as 4 variáveis independentes possuem os respectivos coeficientes de valor positivo 
(a variável LAT já havia sido excluída). 
Como seria expectável, todas as variáveis independentes influenciam positivamente a 
variável dependente RIT, com destaque para as CC, TAXAD e TAXES. A variável iPC 
também influencia a RIT de forma positiva, mas tem um peso menor que aquelas. 
Em todas elas os ‘p-values’ são inferiores a 1%, o que eleva o nível de significância 
estatística da equação de regressão.  
Ao analisar-se o R² ajustado, tem-se a confirmação de que esta equação da coluna III é a 
que melhor responde ao estudo da variável dependente RIT (porquanto é a que possui o 
R² Ajustado de valor superior). 
Efectivamente, a regressão explica bem o objectivo principal deste estudo que é o de 
analisar quais os efeitos gerados sobre a variável dependente ‘Receita do Imposto sobre 
o Tabaco’ (RIT), face a alterações isoladas ou em conjunto, das quantidades de cigarros 
consumidos (CC) das taxas do IT (taxa ad valorem e taxa específica), bem como tendo 
em conta as condições de exposição ao Contrabando e às Leis antitabágicas em vigor, 
em Portugal. 
O nosso estudo confirma que, muito embora o nível do consumo de cigarros fumados, 
nos últimos 4 anos observados, tenha sofrido uma forte quebra (conforme gráfico da 
Figura nº 5), o acentuado aumento dos preços dos cigarros provocado pelo elevado nível 
de tributação que sobre eles incide gera crescentes níveis de RIT e, consequentemente, 
fortes subidas nos respectivos preços de venda ao público (PVP). 
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Neste trabalho estudou-se a relação entre a Receita do Imposto sobre o Tabaco (RIT) e 
as variáveis independentes Consumo de cigarros, Taxa ad valorem, Taxa específica, que 
sobre os cigarros incidem e, ainda, as condições resultantes do índice de Percepção da 
Corrupção (para contemplar o caso de Contrabando de cigarros) e as Leis anti-tabaco 
em vigor. 
A metodologia usada na elaboração deste documento, bem como a escolha e selecção 
das variáveis estudadas e demais condições que interagem com a problemática da fisca-
lidade que incide sobre os produtos do Tabaco tiveram como benchmarking o paper 
“Tobacco control lessons learned: The impact of state and local policies”, de Cha-
loupka, F.J. (2010). 
Os resultados, sugerem que a RIT é função do consumo de cigarros, das taxas do impos-
to e do nível de contrabando. Quanto às leis anti-tabaco, a um nível de significância de 
10%, esta variável não foi considerada significativa, pelo que foi excluída, deixando de 
considerar-se no grupo das variáveis explicativas da RIT. 
Os mesmos resultados também nos permitem afirmar que a tendência próxima futura é 
de que o nível da receita do Imposto sobre o Tabaco acompanhará de perto o que se vier 
a passar com o nível do consumo e com as taxas do imposto. 
No momento actual a actividade económica portuguesa sofre um duplo impacto recessi-
vo (tanto o que resulta da economia europeia como um todo, como o que sai especifi-
camente da economia portuguesa em particular), o qual gerará uma acentuada quebra do 
consumo em geral, com uma forte quebra no poder de compra dos cidadãos e, conse-
quentemente, com uma esperada descida no nível do consumo de cigarros. 
É provável que, no cenário depressivo da actividade económica portuguesa actual, o 
consumo de cigarros se reduza. E, neste caso, não tanto pela via das medidas legislati-
vas antitabágicas mas porque a austeridade em vigor implica um ainda mais baixo nível 
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de rendimento disponível dos consumidores. Contudo não sabemos se tal redução no 
consumo do tabaco irá ser muito acentuada ou não.  
O nível das RIT dependerá, também, do grau de aumento da TAXES que vier a ser fixa-
da pelos órgãos orçamentais decisórios. A pressão que se tem verificado anualmente 
sobre a TAXES - aquando dos trabalhos preparatórios dos orçamentos do Estado - a 
qual vai no sentido do seu aumento, deverá manter-se ou mesmo acentuar-se. 
Em investigações futuras poderão fazer-se análises mais profundas ao nível do impacto 
sobre as receitas do tabaco. De entre elas salienta-se as que resultam do abandono de 
fumadores, da sua prevalência, da possível redução das quantidades de cigarros fuma-
dos e da prevenção à iniciação, bem como de eventuais campanhas e entrada em vigor 
de leis anti-fumo ainda mais restritivas. 
Uma outra área de estudo que pode ser objecto de investigações futuras prende-se com a 
condição concreta do mercado português do tabaco e das características e poder de mer-
cado que a indústria tabaqueira nacional e os importadores de cigarros estrangeiros (que 
no caso nacional se encontram praticamente reunidos na mesma entidade) exercem na 
fixação dos preços de venda ao público. 
Ao nível da União Europeia, o futuro também terá de implicar um aumento gradual do 
nível de harmonização de taxas de imposto e de outras medidas em favor da harmoniza-
ção fiscal dos impostos que incidem sobre o tabaco, entre os diferentes Estados mem-
bros. Tudo isto tendo como fim último o princípio da ‘livre circulação de bens’ que está 
ainda longe de vir a acontecer quer para o tabaco, quer para os outros produtos sujeitos 
a IEC’s. 
Enquanto não for possível uma total harmonização fiscal dos IEC’s, os cigarros estarão 
sujeitos a uma grande disparidade de preços de estado membro para estado membro, por 
variadas razões. Repare-se no caso das franquias relativas às pequenas quantidades que 
cada viajante pode comprar, ainda que legalmente, nos países que praticam preços infe-
riores e levar para os outros países de destino, para consumo (tráfego transfronteiriço). 
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Assim sendo, os níveis de consumo e as receitas dos Impostos serão afectados, ao paga-
rem imposto abaixo do que se pratica no país (onde se dá o consumo). 
Relativamente ao Contrabando de cigarros, existe a ideia de que é um obstáculo inultra-
passável, por motivo das altas taxas de imposto que os cigarros pagam (Merriman, 
Yurekli, Chaloupka, 2000).  
Estes mesmos autores entendem que, no futuro, não vai ser necessário optar entre im-
postos elevados e a redução do consumo. Isto porque o nível elevado de Impostos sobre 
o Tabaco, por si só, consegue atingir ambos os objectivos.  
Também os resultados do estudo que aqui apresentamos para o caso de Portugal nos 
permitem apropriarmo-nos de idêntica convicção: - o nível elevado das taxas de impos-


















- Cointegração entre a LogRIT e as variáveis (Log) independentes. 
Foi feita a análise através dos logaritmos das diferentes variáveis mas os resultados que 
se verificaram não se revelaram estatisticamente significativos. À variável TAXAD não 
foi aplicado o logaritmo, dado que se trata de uma taxa ‘ad valorem’ e como tal já con-
siste em uma percentagem. 
Feito o teste de Cointegração entre as diferentes variáveis, resultaram várias probabili-
dades (p-values) muito elevadas, ou seja estatisticamente não é significativa a hipótese 
nula de cointegração entre as variáveis. Por tal razão este estudo foi rejeitado, não sendo 
possível verificar a hipotética curva de Laffer. 
Nos resultados deste teste apenas uma variável (LogTAXES) se apresentou como esta-
tisticamente significativa (excluída a constante). 
 
Variáveis Coeficiente Std. Error t-Statistic Prob. 
     
LOGCC 0.172266 0.149624 1.151324 0.2703 
TAXAD 0.006922 0.006480 1.068098 0.3049 
LOGTAXES 0.388636 0.110744 3.509315 0.0038 
LOGIPC 0.060784 0.296635 0.204913 0.8408 
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